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nos termos do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 326 -B/2007, 
de 28 de Setembro.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Maio de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Rui Carlos Pereira — José Manuel Vieira 
Conde Rodrigues — Manuel António Gomes de Almeida 
de Pinho — Mário Lino Soares Correia — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 17 de Julho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 833/2009
de 31 de Julho

Os Estatutos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 
(SCML), aprovados pelo Decreto -Lei n.º 235/2008, de 
3 de Dezembro, prevêem que, para a realização dos seus 
fins estatutários, esta secular instituição, através do seu 
Departamento de Jogos, assegure a exploração dos jogos 
sociais do Estado, em regime de exclusividade para todo 
o território nacional, bem como a consequente distribui-
ção dos resultados líquidos, de acordo com o Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de Março.

Os jogos sociais do Estado destinam -se, entre outras 
razões imperiosas de interesse geral, a canalizar para o 
circuito legal, estritamente organizado, promovido e fis-
calizado pelo Estado, os montantes que, de outro modo, 
seriam gastos em jogos clandestinos.

Para obtenção desse fim, mostra -se necessário que os 
jogos sociais do Estado mantenham um preço acessível 
por aposta e atribuam prémios suficientemente atractivos 
que se mostrem aptos a realizar a canalização dos gastos 
identificados, mantendo as características de não «aditi-
vidade» e de adequação da exploração do jogo a elevados 
padrões éticos e morais.

Neste momento, encontra -se em preparação uma altera-
ção à regulamentação do Totoloto com vista a prosseguir 
esses objectivos. Enquanto se aguarda essa consagração 
legislativa, importa suspender a registo de apostas para 
cinco semanas consecutivas no Totoloto.

Assim:
Ao abrigo da alínea i) do n.º 3 do artigo 27.º dos Esta-

tutos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 235/2008, de 3 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-
lidariedade Social, o seguinte:

1.º O registo de apostas para cinco semanas consecu-
tivas no Totoloto, previsto no Regulamento do Totoloto, 

aprovado pela Portaria n.º 553/2001, de 31 de Maio, al-
terada pelas Portarias n.os 1048/2001, de 1 de Setembro, 
1215/2003, de 16 de Outubro, 256/2006, de 10 de Março, 
e 867/2006, de 28 de Agosto, fica suspenso desde 2 de 
Agosto de 2009, sendo retomado a partir de 6 de Setembro 
de 2009.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 17 de Julho 
de 2009. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 834/2009
de 31 de Julho

A Escola de Formação Social e Rural de Leiria e a Es-
cola de Formação Social e Rural de Lamego são estabele-
cimentos de ensino particular e cooperativo que ministram 
cursos de nível secundário, com planos de estudo próprios, 
aprovados pela Portaria n.º 240/2005, de 7 de Março.

A mencionada portaria aprovou os cursos em causa por 
um período de três ciclos de estudo, iniciado no ano lectivo 
de 2004 -2005, tendo os mesmos, por despachos de 12 de 
Junho de 2007 e de 16 de Maio de 2008 do Secretário de 
Estado da Educação, obtido autorização de funcionamento 
em mais dois ciclos de estudo.

Os normativos referenciados estabeleciam a necessidade 
de avaliação destes cursos, fazendo depender dessa ava-
liação e do cumprimento das respectivas recomendações 
a continuidade da oferta formativa.

Concretizado o processo de avaliação — através da 
elaboração de relatório de auto -avaliação pelas Escolas de 
Formação Social e Rural de Leiria e Lamego, com base em 
guião produzido pelos competentes serviços do Ministério 
da Educação, à qual se seguiu a fase de avaliação externa, 
constando de visitas aos estabelecimentos de ensino, de 
entrevistas aos diferentes intervenientes no processo educa-
tivo e formativo e da elaboração do respectivo relatório, da 
responsabilidade dos mesmos serviços —, e tendo em conta 
que as conclusões do mesmo apontam para a continuidade 
da oferta dos cursos, com ajustamentos que decorrem no-
meadamente das adaptações nos planos de estudo dos 
cursos de oferta nacional que entretanto foram realizadas, 
torna -se necessário proceder à reformulação e subsequente 
aprovação dos planos de estudo correspondentes.

Considerando que, no âmbito dos objectivos prioritá-
rios da política educativa estabelecidos no Programa do 
XVII Governo Constitucional, estão consagradas a ava-
liação do processo de aplicação dos currículos do ensino 
secundário e a implementação dos ajustamentos consi-
derados necessários, bem como a necessidade de alargar 
a oferta dos cursos profissionalmente qualificantes, de 
forma aumentar o número de jovens que seguem esses 
percursos formativos, e de reduzir a repetência e o aban-
dono escolares;

Considerando o papel que o ensino particular e coo-
perativo tem desempenhado nos mencionados domínios, 
dadas a sua história e características específicas que o 
vocacionam para a inovação pedagógica;




